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REMESSA OFICIAL E  APELAÇÕES.  AÇÃO DE RESTITUIÇÃO
DE  COBRANÇA  DE  INDÉBITO.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
ACOLHIMENTO  PARCIAL. INCIDÊNCIA  DE  DESCONTO
PREVIDENCIÁRIO SOBRE 1/3 DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE.
PEDIDO  PARA  QUE  A  DECISÃO  SE  LIMITE  AO  PERÍODO
ANTERIOR A 2010. VERIFICAÇÃO APENAS EM LIQUIDAÇÃO
DE SENTENÇA.  JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA.
APLICAÇÃO DO ART.  167,  PARÁGRAFO ÚNICO,  DO CTN,  E
SÚMULA Nº 162 DO STJ. REFORMA DA SENTENÇA. ART. 557
DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  DA  PBPREV,
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO DO ESTADO.

- A ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba deve ser declarada
apenas  quanto  à  determinação  de  devolução  de  valores
indevidamente  recolhidos,  mantendo  quanto  à  cessação  de
descontos. 

-  “O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF,  realinhou  sua
jurisprudência  para  acompanhar  o  STF  pela  não-incidência  de
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
Precedentes.”

-  “Os juros de mora relativos à restituição de indébito decorrente
de  contribuição previdenciária  têm natureza  tributária,  pelo  que
são devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, 1º, do CTN,
não se aplicando o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, acrescentado pela



MP n. 2.180-35/2001. Precedente: REsp 1.111.189/SP, Ministro Teori
Albino Zavascki, DJe de 26.5.2009, submetido ao rito dos recursos
repetitivos.”1 

- Com relação à correção monetária, esta deverá incidir a partir dos
recolhimentos, aplicando-se o percentual equivalente ao incidente
sobre débitos tributários pagos com atraso, em atenção ao princípio
da isonomia.

Relatório

Trata-se de remessa oficial  e apelações tiradas contra sentença que
julgou parcialmente procedente o pedido formulado na ação de restituição de cobrança de
indébito c/c antecipação de tutela, proposta por Emiliano Mendes em desfavor da PBPREV
– Paraíba Previdência e do Estado da Paraíba.

Na sentença, o magistrado julgou parcialmente procedente o pedido,
determinando aos promovidos que deixem de efetuar o desconto previdenciário sobre o
pagamento de terço de férias, restituindo ao autor as quantias indevidamente descontadas
com  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  tais  valores,  referentes  ao
quinquênio anterior à data do ajuizamento desta demanda, devidamente atualizados pelos
índices de remuneração básica da caderneta de poupança,  a partir  da citação, a serem
apurados em liquidação de sentença. 

Inconformados, o Estado da Paraíba e a PBPREV veicularam recursos
apelatórios.

O Estado da Paraíba, em sede recursal, aduziu, preliminarmente, a
sua ilegitimidade passiva para figurar no feito e a inépcia da inicial devido ao pedido ser
genérico.

No mérito, alega que deve incidir a contribuição previdenciária em
relação ao adicional de férias. Ademais, suscita que sejam observados juros de mora de
0,5% ao mês.

A PBPREV – Paraíba Previdência, por outro lado, aduz que desde o
exercício financeiro de 2010 não mais é efetuado o desconto previdenciário sobre o terço
constitucional de férias, e que não era ilegal o procedimento de desconto previdenciário
anterior ao exercício de 2010.

Ao final,  pede que seja  reformada a sentença,  para declarar como
indevidos apenas os valores descontados até o exercício financeiro de 2009, bem assim que
os juros de mora sejam contados a partir do trânsito em julgado.

1 STJ - AgRg no AREsp 48.939/SP, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe de 23/11/2011



O recorrido apresentou contrarrazões  (fls.  108/110),  rechaçando os
termos recursais.

Instado a se manifestar, o Ministério Público opinou pela rejeição das
preliminares e, no mérito, absteve-se de opinar.

É o relatório.

VOTO.

Colhe-se  dos  autos  que  o  autor  aforou  a  presente  demanda,
requerendo a declaração de inexigibilidade do desconto previdenciário realizado sobre
várias  rubricas  que  compõem  sua  remuneração,  bem  como  a  devolução  do  que  foi
indevidamente recolhido. 

Especificou na sua peça exordial  sobre quais  verbas  pretende que
sejam cessados os descontos previdenciários, a saber: “1/3 de Férias; Gratificação do art.
57, VII, da Lei nº 58/03 – GPE.PM; gratificação do art. 57, VII, da Lei nº 58/03 – OP.VTR;
Gratificação do art. 57, VII, da Lei nº 58/03 – PM.VAR; Plantão Extra; Etapa Alimentação
Pess. destacado; Auxílio-alimentação; bolsa desempenho militar; anuênio policial militar”.

Explicitado o pedido, passo à análise, em conjunto, da remessa oficial
e das apelações.

Inicialmente, entendo por bem analisar a preliminar de ilegitimidade
passiva do Estado da Paraíba.

Esta Câmara, em casos como o presente, com base em precedentes
do STJ, vem decidindo ter o Estado da Paraíba legitimidade para figurar no polo passivo
da demanda.

Com  efeito,  havendo  duas  obrigações  distintas,  a  suspensão  de
descontos  é  de  responsabilidade  do  Estado,  ao  passo  que  a  devolução  de  valores
indevidamente descontados fica a cargo da PBPrev – Paraíba Previdência.

Nesse sentido, é presente o seguinte julgado:

“OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESCONTO INCIDENTE
SOBRE GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA. PEDIDO
FORMULADO  POR  ASSOCIAÇÃO  DE  CLASSE.  AÇÃO
PROPOSTA CONTRA O ESTADO DA PARAÍBA E  A PBPREV.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO
ACOLHIDA  PARA  RETIRÁ-LO  DO  POLO  PASSIVO  DA
DEMANDA.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE  PARA



CONDENAR  A  PBPREV  A  DEVOLVER  AOS  ASSOCIADOS,
CORRIGIDOS  MONETARIAMENTE,  OS  VALORES
REFERENETS  ÀS  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS
INCIDENTES  SOBRE  A  GAJ  NOS  ÚLTIMOS  CINCO  ANOS
ANTERIORES  À  DATA  DE  13.10.2009.  ERMESSA  OFICIAL  E
APELAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE  DO  APELO.  NÃO
CONHECIMENTO.  REMESSA  CONHECIDA.  REJEIÇÃO  DA
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO.
MODIFICAÇÃO  DO  ENTENDIMENTO  ANTERIORMENTE
ESPOSADO  POR  ESTA  QUARTA  CÂMARA,  EM  FACE  DA
DECISÃO PROFERIDA PELO STJ NO RO EM MS Nº 13.224-PB,
PARA  CONSIDERAR  LEGÍTIMO  O  DESCONTO
PREVIDENCIÁRIO  SOBRE  A  GAJ,  MESMO  ANTES  DO
ADVENTO  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  8.923/2009.  REMESSA
PROVIDA”.

Assim, declaro a ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba apenas
quanto  à  determinação  de  devolução  de  valores  indevidamente  recolhidos,  mantendo
quanto à cessação de descontos. 

Quanto a preliminar de inépcia da inicial, devido a pedido genérico,
entendo que deve ser rejeitada, uma vez que foram devidamente especificadas na peça
inicial  todas  as  verbas  que o  autor  queria  que não fosse  mais  incidida a  contribuição
previdenciária.

Passo a análise do mérito.

No tocante ao terço de férias, não há dúvidas quanto à ilegalidade
dos descontos. Sobre esse tema, o STF já pacificou o entendimento de que não é cabível a
citado desconto previdenciário, verbis:

“TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.
INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do
Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias não
podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a
remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido.” 

“A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  firmou-se  no
sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à
remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer
a incidência da contribuição previdenciária.” 

O STJ, embora tenha se posicionado pela possibilidade do desconto,
realinhou a sua jurisprudência para acompanhar o STF, vejamos:



“O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF,  realinhou  sua
jurisprudência  para  acompanhar  o  STF  pela  não-incidência  de
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
Precedentes.” 

“A  Primeira  Seção,  revendo  posicionamento  anterior,  firmou
entendimento pela não-incidência da Contribuição Previdenciária
sobre o terço constitucional de férias, dada a natureza indenizatória
dessa verba.” 

Entretanto,  em relação ao argumento da PBPREV de que desde o
exercício  de  2010  não  mais  ocorria  o  desconto  previdenciário  sobre  o  terço  de  férias,
entendo que não ficou cabalmente demonstrado pela apelante, já que a mesma não juntou
as fichas financeiras do autor para comprovar a falta de desconto previdenciário a partir
de 2010.

Assim, para não haver prejuízo, nem injustiça, para ambas as partes,
entendo  que  se  deve  manter  a  decisão  de  primeiro  grau  para  restituir  as  quantias
indevidamente  descontadas,  entretanto  é  preciso  averiguar,  em sede  de  liquidação  de
sentença, o período que realmente houve o desconto indevido.  

No  que  diz  respeito  aos  juros  de  mora  e  à  correção  monetária,
tratando-se de repetição de indébito tributário, o STJ firmou entendimento de que não se
aplica o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, tendo em vista a natureza tributária das contribuições.
Assim, os juros de  mora deverão ser contados a partir do trânsito em julgado, na razão de
1% (um por cento) ao mês, conforme se pode ver nos precedentes abaixo.:

“TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA.
DISCIPLINA  PRÓPRIA.  CTN  OU  LEI  ESPECÍFICA.
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP
PARADIGMA 1.111.189/SP. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.”2

“Os juros de mora relativos à restituição de indébito decorrente de
contribuição previdenciária têm natureza tributária, pelo que são
devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, 1º, do CTN, não
se aplicando o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, acrescentado pela MP n.
2.180-35/2001. Precedente: REsp 1.111.189/SP, Ministro Teori Albino
Zavascki,  DJe  de  26.5.2009,  submetido  ao  rito  dos  recursos
repetitivos.”3 

“[…] Nos termos do art. 167, parágrafo único do CTN e da Súmula
188/STJ, 'Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário,

2 STJ - REsp 1361468 - Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS - Data da Publicação 18/02/2013  
3 STJ - AgRg no AREsp 48.939/SP, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe de 23/11/2011



são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença'. Tal regime
é  aplicável  à  repetição  de  indébito  de  contribuições
previdenciárias,  que  também  têm  natureza  tributária"  (REsp
1.086.935/SP,  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  Primeira  Seção,
julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008 - submetido à sistemática dos
recursos repetitivos: art. 543-C do CPC)”.4

Ademais,  quanto à correção monetária,  o índice deverá ser aquele
utilizado  sobre  débitos  tributários  estaduais  pagos  com  atraso,  incidindo  a  partir  do
pagamento indevido, nos termos da Súmula 162 do STJ.5 

Em razão das considerações expostas,  e com fulcro no art.  557 do
CPC,  nego provimento à apelação manejada pela PBPREV – Paraíba Previdência, dou
parcial provimento à remessa oficial, para fixar os juros de mora e a correção monetária
nos moldes anteriormente indicados, e dou provimento parcial ao recurso do Estado da
Paraíba,  para  acolher  a  ilegitimidade  passiva  do  Estado  da  Paraíba,  apenas  quanto  à
determinação de devolução de valores indevidamente recolhidos, permanecendo quanto à
cessação de descontos, mantendo a sentença atacada nos demais termos.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 03 de outubro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
          Juiz Convocado

4 STJ  -  AgRg  no  AREsp  326.746/PE,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  13/08/2013,  DJe
26/08/2013

5 Súmula nº 162. Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide a partir do pagamento indevido.


